DECRETO N.º 4.815
DE 23 DE MAIO DE 2007

CRIA, JUNTO À SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, COMISSÃO TÉCNICA ESPECIAL PARA ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO a instituição, pela Lei Federal n.º 11.124, de 16 de junho de 2005, do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social – SNHIS

e

CONSIDERANDO a adesão do Município de Santos ao SNHIS, bem como a necessidade de criação do Plano Municipal de Habitação, a fim de atender o que determina o artigo 12 da Lei Federal n.º 11.124, de 16 de junho de 2005, 

DECRETA:

Art. 1.º  Fica constituída a Comissão Técnica Especial para elaboração do Plano Municipal de Habitação, para atender o que dispõe o artigo 12 da Lei n.º 11.124, de 16 de junho de 2005 e o artigo 18, inciso V da Lei Complementar n.º 311, de 23 de novembro de 1.998, que instituiu o Plano Diretor Municipal.

Art. 2.º  A Comissão Técnica Especial constituída por este Decreto terá como objetivos a articulação, a integração das ações do Poder Público e a participação popular através das comunidades organizadoras e das entidades representativas, bem como os instrumentos institucionais e financeiros para sua execução com as entidades estaduais e federais da área habitacional.

Art. 3.º  A Comissão Técnica Especial será integrada por representantes dos seguintes órgãos e empresas municipais:

I – Secretaria Municipal de Planejamento, cujo titular o coordenará;

II – Secretaria Municipal de Governo;

III – Secretaria Municipal de Meio Ambiente;

IV – Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos;

V – Companhia de Habitação da Baixada Santista – COHAB-ST.

§ 1.º  Os membros titulares e suplentes da Comissão Técnica Especial serão os Chefes de Departamento, Coordenadores e técnicos das Secretarias e empresas municipais relacionadas no caput deste artigo.

§ 2.º  O coordenador da Comissão Técnica Especial poderá solicitar a atuação de outros órgãos e grupos técnicos integrantes da Administração Pública Municipal, Estadual e Federal para o desencadeamento de ações coordenadas que se fizerem necessárias.

Art. 4.º  Ficará a Comissão Técnica Especial obrigada a apresentar relatórios bimestrais, que deverão ser encaminhados ao Conselho Municipal de Habitação – CMH, para apreciação e posterior aprovação dos trabalhos.

Art. 5.º  Os membros indicados pelos titulares das Secretarias e empresas municipais relacionadas no artigo 3.º deste decreto serão nomeados pelo Secretário Municipal de Governo, por meio de portaria específica.

Art. 6.º  Este decreto entra em vigor na data da publicação. 

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 23 de maio de 2007.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                            Prefeito Municipal

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 23 de maio de 2007.
                                   CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

                                  Chefe do Departamento
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